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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ART. 215-A DO CÓDIGO 
PENAL. CONDENAÇÃO ANTERIOR PELA CONTRAVENÇÃO 
PENAL DO ART. 47 DA LEI 3.688/1941 (EXERCÍCIO ILEGAL 
DE PROFISSÃO). TRÂNSITO EM JULGADO NO CURSO DA 
AÇÃO PENAL. MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de C. 
de O., condenado como incurso no art. 215-A do Código Penal, à 
pena de 1 ano e 3 meses de reclusão, em regime semiaberto. A 
defesa sustenta ilegalidade na manutenção do regime mais 
gravoso, com base em maus antecedentes, considerados a 
partir de condenação por contravenção penal, sem trânsito em 
julgado, e requer a fixação do regime aberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é cabível 
o habeas corpus para discutir a fixação de regime semiaberto 
fundamentada em maus antecedentes decorrentes de 
contravenção penal sem trânsito em julgado, diante da 
inadmissibilidade de habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, exceto em casos de flagrante 
ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal veda a utilização de habeas corpus 
como substituto de recurso ou revisão criminal, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade que caracterizem constrangimento ilegal.
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4. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
e do Supremo Tribunal Federal (STF), o conceito de maus 
antecedentes abrange condenações definitivas por fatos 
anteriores ao delito em apuração, mesmo que o trânsito em 
julgado ocorra durante o processo.
5. A condenação por contravenção penal – no caso, exercício 
ilegal de profissão, prevista no art. 47 da Lei 3.688/1941 –, 
embora não configure reincidência, pode ser valorada 
negativamente para fins de antecedentes, justificando a fixação 
de regime prisional mais severo, nos termos do art. 33, §§ 2º e 
3º, b e c, do Código Penal.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade na fixação do regime 
semiaberto, diante da fundamentação concreta e adequada 
utilizada pela instância inferior, com base no art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ART. 215-A DO CÓDIGO 
PENAL. CONDENAÇÃO ANTERIOR PELA CONTRAVENÇÃO 
PENAL DO ART. 47 DA LEI 3.688/1941 (EXERCÍCIO ILEGAL 
DE PROFISSÃO). TRÂNSITO EM JULGADO NO CURSO DA 
AÇÃO PENAL. MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de C. 
de O., condenado como incurso no art. 215-A do Código Penal, à 
pena de 1 ano e 3 meses de reclusão, em regime semiaberto. A 
defesa sustenta ilegalidade na manutenção do regime mais 
gravoso, com base em maus antecedentes, considerados a 
partir de condenação por contravenção penal, sem trânsito em 
julgado, e requer a fixação do regime aberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é cabível 
o habeas corpus para discutir a fixação de regime semiaberto 
fundamentada em maus antecedentes decorrentes de 
contravenção penal sem trânsito em julgado, diante da 
inadmissibilidade de habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, exceto em casos de flagrante 
ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal veda a utilização de habeas corpus 
como substituto de recurso ou revisão criminal, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade que caracterizem constrangimento ilegal.
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4. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
e do Supremo Tribunal Federal (STF), o conceito de maus 
antecedentes abrange condenações definitivas por fatos 
anteriores ao delito em apuração, mesmo que o trânsito em 
julgado ocorra durante o processo.
5. A condenação por contravenção penal – no caso, exercício 
ilegal de profissão, prevista no art. 47 da Lei 3.688/1941 –, 
embora não configure reincidência, pode ser valorada 
negativamente para fins de antecedentes, justificando a fixação 
de regime prisional mais severo, nos termos do art. 33, §§ 2º e 
3º, b e c, do Código Penal.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade na fixação do regime 
semiaberto, diante da fundamentação concreta e adequada 
utilizada pela instância inferior, com base no art. 33, §§ 2º e 3º, 
do Código Penal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
C. de O., em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS (Apelação Criminal n. 0718982-
11.2021.8.07.0003).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 
pela suposta prática do crime capitulado no art. 215-A do Código Penal, à pena de 1 
ano e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto (fls. 67-74). Interposta 
apelação criminal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso defensivo 
a fim de reconhecer a agravante da confissão espontânea e redimensionar a 
reprimenda para 1 ano e 3 meses de reclusão, mantidos os demais termos da 
sentença (fls. 76-93). 

A impetrante sustenta que, "no presente caso, observa-se uma evidente 
ilegalidade cometida pelo TJDFT ao manter o paciente em regime semiaberto 
unicamente por ser portador de maus antecedentes, valorados negativamente em 
razão da condenação pela prática de contravenção penal ainda não transitada em 
julgado, constante nos autos do Processo nº 0004438-52.2018.8.07.0007, (ID 
58303851, págs. 3/4) sem apresentar uma justificativa idônea que justifique a 
imposição desse regime mais severo" (fl. 04, grifos no original). 

Requer, assim, liminarmente, a suspensão da execução da pena até o 
julgamento final do presente writ. No mérito, pleiteia a fixação do regime prisional 
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aberto. 

O pedido liminar foi indeferido (fls. 435-436).

Prestadas as informações (fls. 445-494), o Ministério Público Federal 
opina pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 499-503).

É o relatório.

VOTO

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).
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O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
não se verifica de plano na hipótese dos autos. 

O regime prisional fechado foi estabelecido com a seguinte 
fundamentação (fls. 89-91):

(...) Na primeira fase, valorados negativamente os antecedentes do 
apelante, em razão da condenação sofrida pela prática de 
contravenção penal, nos autos do Processo nº0004438-
52.2018.8.07.0007 (ID 58303851, págs. 3/4), o Juízo de origem fixou a 
pena-base em 1 ano e 6 meses de reclusão, mediante a utilização da 
fração de 1/8, entre o mínimo e o máximo cominado em abstrato para 
a infração, com fundamento na jurisprudência majoritária. Ressalte-se 
que, conforme bem destacado pela douta Procuradoria de Justiça (ID 
58578101), o MM. Juiz valorou negativamente os antecedentes com 
base em processo ainda não transitado em julgado (autos nº 
00044385220188070007), o que, em tese, afastaria a valoração 
negativa da referida circunstância judicial. No entanto, verifica-se que o 
réu possui outra condenação por contravenção penal (autos nº 
00125668-43.2018.8.07.0003), a qual está apta para desabonar os 
antecedentes (ID 58303851, fl. 13).

[...]

Na terceira fase, à míngua de causas de diminuição ou de aumento, a 
pen a definitiva deve ser estabilizada em 1 ano e 3 meses de reclusão. 
Diante da valoração negativa da circunstância judicial dos 
antecedentes, ainda que a pena seja inferior a quatro anos, deve ser 
mantido o regime inicial semiaberto, porquanto em consonância ao 
disposto no artigo 33, §§ 2º, alíneas b e c, e 3º, do Código Penal. (...)

 

Verifica-se que a Corte local considerou desfavoráveis os antecedentes 
com base na existência de condenação pela contravenção penal do art. 47 da Lei 
3.688/1941 (exercício ilegal de profissão), nos Autos 00125668-43.2018.8.07.0003.

Na data do crime objeto do presente habeas corpus (24/2/2019 - fl. 20), 
referida ação penal ainda não havia transitado em julgado, o que ocorreu em 
5/10/2022. 

Não há ilegalidade a ser reconhecida, pois, conforme jurisprudência do 
STJ, "o conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo, abrange não apenas as 
condenações definitivas por fatos anteriores cujo trânsito em julgado ocorreu 
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antes da prática do delito em apuração, mas também aquelas transitadas em 
julgado no curso da respectiva ação penal, além das condenações transitadas em 
julgado há mais de cinco anos, as quais também não induzem reincidência, mas 
servem como maus antecedentes (HC n. 246.122/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 15/3/2016)" (AgRg no HC n. 675.858/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 9/8/2021)" (AgRg no RHC n. 
178.863/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. REGIME. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A existência de condenação definitiva por fato anterior justifica a 
conclusão pela existência de maus antecedentes, ainda que o trânsito 
em julgado tenha ocorrido no curso da respectiva ação penal. 
Precedentes.

2. A elevada quantidade de drogas apreendidas e a acentuada 
potencialidade lesiva da substância entorpecente autorizam a 
exasperação da pena-base, a teor do que estabelecido no art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006.

3. Mostra-se inviável a análise, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, da pretendida imposição de regime inicial mais brando de 
cumprimento de pena, por ausência de prequestionamento da matéria. 
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.692.505/AC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 28/10/2020.)

 
 

Além disso, esta Corte possui orientação de que a condenação anterior 
por contravenção penal não gera reincidência, mas pode ser considerada a título de 
maus antecedentes. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
PLEITO DE AFASTAMENTO DOS MAUS ANTECEDENTES. SEIS 
CONDENAÇÕES DEFINITIVAS ANTERIORES POR 
CONTRAVENÇÃO PENAL. POSSIBILIDADE. REGIME PRISIONAL 
INICIAL SEMIABERTO. INDEFERIMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA RECLUSIVA POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
LEGALIDADE. LITERALIDADE DOS ARTS. 33, §§ 2.º E 3.º, E 44, 
INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de a 
condenação definitiva pelo tipo penal descrito no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006 não poder ser utilizada para exasperar a pena-base 
quanto aos maus antecedentes é justificada em razão de inexistir, 
em relação à referida infração, previsão de pena privativa de 
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liberdade. Tal jurisprudência não se aplica na hipótese de o Réu 
ter sido condenado por contravenção punida com prisão, pois "[a] 
condenação definitiva anterior por contravenção penal, embora 
não sirva para fins de reincidência, autoriza a valoração negativa 
dos antecedentes" (RHC n. 20.951/RJ, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 4/2/2014, DJe de 
24/2/2014). No mesmo diapasão: AgRg no HC n. 396.444/SP, relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 12/6/2018, DJe de 20/6/2018; AgRg no HC n. 612.700/PR, relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 
de 19/10/2020; e AgRg nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no HC n. 
781.330/SC, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.

2. No caso, o Agravante ostenta 6 (seis) condenações transitadas 
em julgado por contravenções penais reprimidas com a sanção 
de prisão simples, justificando o reconhecimento dos maus 
antecedentes.

3. Existindo circunstância judicial desfavorável, é correta a fixação do 
regime prisional inicial semiaberto e o indeferimento da substituição da 
pena reclusiva por restritivas de direitos (incidência da literalidade dos 
arts. 33, §§ 2.º e 3.º e 44, inciso II, ambos do Código Penal).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 811.896/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 18/3/2024.)

 

Desse modo, valorada desfavoravelmente, de forma idônea, a vetorial 
antecedentes, ainda que a pena definitiva tenha sido fixada em patamar inferior a 4 
anos de reclusão, não se verifica ilegalidade na fixação do regime inicial mais 
gravoso, conforme o art. 33, §§ 2º e 3º, c, c/c o art. 59, ambos do CP.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
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